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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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CONCEITUAÇÃO, OBJETO
E CAMPO DE APLICAÇÃO

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE

NBC T 16 – NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDA-
DE 
APLICADAS AO SETOR PÚBLICO

NBC T 16.1 – CONCEITUAÇÃO, OBJETO E CAMPO DE 
APLICAÇÃO

DISPOSIÇÕES GERAIS
1.  Esta Norma estabelece a conceituação, o objeto 

e o campo de aplicação da Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público.

DEFINIÇÕES

2. Para efeito desta Norma, entende-se por:

Campo de Aplicação: espaço de atuação do Profissio-
nal de Contabilidade que demanda estudo, interpretação, 
identificação, mensuração, avaliação, registro, controle e 
evidenciação de fenômenos contábeis, decorrentes de 
variações patrimoniais em:

a) entidades do setor público; e
b) ou de entidades que recebam, guardem, movi-

mentem, gerenciem ou apliquem recursos públi-
cos, na execução de suas atividades, no tocante 
aos aspectos contábeis da prestação de contas.

Entidade do Setor Público: órgãos, fundos e pessoas 
jurídicas de direito público ou que, possuindo persona-
lidade jurídica de direito privado, recebam, guardem, 
movimentem, gerenciem ou apliquem dinheiros, bens e 
valores públicos, na execução de suas atividades. Equi-
param-se, para efeito contábil, as pessoas físicas que re-
cebam subvenção, benefício, ou incentivo, fiscal ou cre-
ditício, de órgão público. (Redação dada pela Resolução 
CFC nº. 1.268/09)

Instrumentalização do Controle Social: compromisso 
fundado na ética profissional, que pressupõe o exercício 
cotidiano de fornecer informações que sejam compreen-
síveis e úteis aos cidadãos no desempenho de sua sobe-
rana atividade de controle do uso de recursos e patrimô-
nio público pelos agentes públicos.

Normas e Técnicas Próprias da Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público: o conjunto das Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, seus concei-
tos e procedimentos de avaliação e mensuração, registro 
e divulgação de demonstrações contábeis, aplicação de 
técnicas que decorrem da evolução científica da Conta-
bilidade, bem como quaisquer procedimentos técnicos 
de controle contábil e prestação de contas previstos, que 
propiciem o controle social, além da observância das 
normas aplicáveis.

Patrimônio Público: o conjunto de direitos e bens, 
tangíveis ou intangíveis, onerados ou não, adquiridos, 
formados, produzidos, recebidos, mantidos ou utilizados 
pelas entidades do setor público, que seja portador ou 
represente um fluxo de benefícios, presente ou futuro, 
inerente à prestação de serviços públicos ou à explora-
ção econômica por entidades do setor público e suas 
obrigações.

Projetos e ações de fins ideais: todos os esforços para 
movimentar e gerir recursos e patrimônio destinados a 
resolver problemas ou criar condições de promoção so-
cial.

Recursos controlados: ativos em que a entidade mes-
mo sem ter o direito de propriedade detém o controle, 
os riscos e os benefícios deles decorrentes. (Incluído pela 
Resolução CFC nº. 1.268/09)

Setor Público: Espaço social de atuação de todas as 
entidades do setor público.

CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO

3. Contabilidade Aplicada ao Setor Público é o ramo 
da ciência contábil que aplica, no processo gerador 
de informações, os Princípios de Contabilidade e 
as normas contábeis direcionados ao controle pa-
trimonial de entidades do setor público. (Redação 
dada pela Resolução CFC nº. 1.437/13)

4. O objetivo da Contabilidade Aplicada ao Setor Pú-
blico é fornecer aos usuários informações sobre 
os resultados alcançados e os aspectos de natu-
reza orçamentária, econômica, financeira e físi-
ca do patrimônio da entidade do setor público e 
suas mutações, em apoio ao processo de tomada 
de decisão; a adequada prestação de contas; e o 
necessário suporte para a instrumentalização do 
controle social.

5. O objeto da Contabilidade Aplicada ao Setor Públi-
co é o patrimônio público.

6. A função social da Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público deve refletir, sistematicamente, o ciclo da 
administração pública para evidenciar informações 
necessárias à tomada de decisões, à prestação de 
contas e à instrumentalização do controle social.

CAMPO DE APLICAÇÃO

7. O campo de aplicação da Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público abrange todas as entidades do 
setor público.

8. As entidades abrangidas pelo campo de aplicação 
devem observar as normas e as técnicas próprias 
da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, consi-
derando-se o seguinte escopo: 

(a) integralmente, as entidades governamentais, os 
serviços sociais e os conselhos profissionais;

(b) parcialmente, as demais entidades do setor pú-
blico, para garantir procedimentos suficientes de 
prestação de contas e instrumentalização do con-
trole social.
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REGIME ORÇAMENTÁRIO E CONTÁBIL (PATRI-
MONIAL)

O regime orçamentário, conhecido também como re-
gime misto, reconhece a despesa orçamentária no exer-
cício financeiro da emissão do empenho e a receita or-
çamentária pela arrecadação. Porém, a CASP pertence a 
ciência contábil, devendo assim, obedecer aos princípios 
de contabilidade. Dessa maneira, aplica-se o princípio da 
competência em sua integralidade. Os efeitos das tran-
sações e outros eventos são reconhecidos quando ocor-
rem, e não quando os recursos financeiros são recebidos 
ou pagos.

O art.35 da Lei nº 4.320/1964, referencia o regime or-
çamentário e não ao regime contábil (patrimonial).

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (EMAP – Analista Portuário – Financeira e Auditoria 
Interna – CESPE – 2018) 
A respeito de contabilidade pública e assuntos correla-
tos, julgue o item seguinte.
A contabilidade aplicada ao setor público deve permitir 
a integração dos planos hierarquicamente interligados, a 
comparação das metas programadas com as já realiza-
das e o registro das diferenças relevantes em relatório da 
administração.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

RESPOSTA: Errada
Segue na RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.130/08:A Contabi-
lidade Aplicada ao Setor Público deve permitir a in-
tegração dos planos hierarquicamente interligados, 
comparando suas metas programadas com as realiza-
das, e evidenciando as diferenças relevantes por meio 
de notas explicativas.

2. ( ABIN – Oficial Técnico de Inteligência – Área 1 – 
Superior – 2018 – CESPE) 
A respeito da estrutura conceitual que fundamenta a ela-
boração e a divulgação dos relatórios contábeis de pro-
pósitos gerais das entidades do setor público (RCPGs), 
julgue o item que se segue.
A estrutura conceitual se aplica não somente aos gover-
nos federal, estadual, municipal e distrital, mas, também, 
às autarquias e às fundações mantidas pelo poder públi-
co, aos fundos e consórcios públicos.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

RESPOSTA: CERTA
Alcance da estrutura conceitual e das NBCs TSP
1.8A Esta estrutura conceitual e as demais NBCs TSP 
aplicam-se, obrigatoriamente, às entidades do setor 
público quanto à elaboração e divulgação dos RCPGs. 
Estão compreendidos no conceito de entidades do se-
tor público: os governos nacionais, estaduais, distritais 
e municipais e seus respectivos poderes (abrangidos 
os tribunais de contas, as defensorias e o Ministério 

Público), órgãos, secretarias, departamentos, agên-
cias, autarquias, fundações (instituídas e mantidas 
pelo poder público), fundos, consórcios públicos e 
outras repartições públicas congêneres das adminis-
trações direta e indireta (inclusive as empresas estatais 
dependentes).
 1.8D As demais entidades não compreendidas no item 
1.8A, inclusive as empresas estatais independentes, 
poderão aplicar esta estrutura conceitual e as demais 
NBCs TSP de maneira facultativa ou por determinação 
dos respectivos órgãos reguladores, fiscalizadores e 
congêneres.”

COMPOSIÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO;  
PATRIMÔNIO PÚBLICO; ATIVO; PASSIVO; 
SALDO PATRIMONIAL

Patrimônio público é o conjunto de direitos e bens, 
tangíveis ou intangíveis, onerados ou não, adquiridos, 
formados, produzidos, recebidos, mantidos ou utilizados 
pelas entidades do setor público, que seja portador ou 
represente um fluxo de benefícios, presente ou futuro, 
inerente à prestação de serviços públicos ou à explora-
ção econômica por entidades do setor público e suas 
obrigações.

O patrimônio público compõe-se dos seguintes títu-
los:

 a) Ativos - são recursos controlados pela entidade 
como resultado de eventos passados e do qual se 
espera que resultem para a entidade benefícios 
econômicos futuros ou potencial de serviços; 

b) Passivos – são obrigações presentes da entidade, 
derivadas de eventos passados, cujos pagamentos 
se esperam que resultem para a entidade saídas de 
recursos capazes de gerar benefícios econômicos 
ou potencial de serviços; e

 c) Patrimônio Líquido, Saldo Patrimonial ou Situação 
Líquida Patrimonial – é o valor residual dos ativos 
da entidade depois de deduzidos todos seus pas-
sivos.

A classificação dos elementos patrimoniais conside-
ra a segregação em “circulante” e “não circulante”, com 
base em seus atributos de conversibilidade e exigibilida-
de, conforme disposto nas normas contábeis nacionais e 
internacionais.

 Ativo

 Os ativos devem ser classificados como circulante 
quando satisfizerem a um dos seguintes critérios:

 a) Estiverem disponíveis para realização imediata; ou 
b) Tiverem a expectativa de realização até doze meses 

após a data das demonstrações contábeis. 
Os demais ativos devem ser classificados como não 

circulante



3

CO
N

TA
BI

LI
DA

D
E 

PÚ
BL

IC
A

 Passivo 

 Os passivos devem ser classificados como circulante 
quando corresponderem a valores exigíveis até doze me-
ses após a data das demonstrações contábeis. Os demais 
passivos devem ser classificados como não circulantes. 

Patrimônio Líquido 

O Patrimônio Líquido compreende o valor residual 
positivo entre o valor do Ativo e do Passivo.

Quando o valor do Passivo for maior que o valor do 
Ativo, o resultado é denominado Passivo a Descoberto. 

No Patrimônio Líquido, deve ser evidenciado o resultado 
do período segregado dos resultados acumulados de períodos 
anteriores.

 Integram o Patrimônio Líquido: patrimônio social/ca-
pital social,  reservas de capital, ajustes de avaliação patri-
monial, reservas de lucros, ações ou cotas em tesouraria, 
resultados acumulados e outros desdobramentos do saldo 
patrimonial.

Fonte: http://www.tesouro.fazenda.gov.br

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (EBSERH – Analista Administrativo – Contabilidade 
– Superior - 2018 – CESPE)
Julgue o item a seguir, a respeito da composição e das 
variações do patrimônio público e da mensuração dos 
seus elementos. 
Um dos requisitos para que um recurso seja classificado 
como ativo de uma entidade é o seu controle, o que sig-
nifica sua propriedade legal.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

RESPOSTA: Errada
Conforme MCASP: 
2. ELEMENTOS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
2.1. Ativo
Para avaliar se a entidade controla o recurso no presen-
te, deve ser observada a existência dos seguintes indica-
dores de controle:
a. Propriedade legal;
b. Acesso ao recurso ou a capacidade de negar ou res-
tringir o acesso a esses;
c. Meios que assegurem que o recurso seja utilizado 
para alcançar os seus objetivos; ou
d. A existência de direito legítimo ao potencial de serviços 
ou à capacidade para gerar os benefícios econômicos ad-
vindos do recurso.
Embora esses indicadores não sejam conclusivos acer-
ca da existência do controle, sua identificação e análise 
podem subsidiar essa decisão. A propriedade legal do 
recurso não é uma característica essencial de um ati-
vo, mas é um indicador de controle

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS; QUALITATIVAS; 
QUANTITATIVAS ; RECEITA E DESPESA SOB 
O ENFOQUE PATRIMONIAL; REALIZAÇÃO 
DA VARIAÇÃO PATRIMONIAL; RESULTADO 
PATRIMONIAL

Conceito e Classificação

 Variações patrimoniais são transações que promo-
vem alterações nos elementos patrimoniais da entidade 
do setor público, mesmo em caráter compensatório, afe-
tando, ou não, o seu resultado. Assim, todas as alterações 
ocorridas no patrimônio são denominadas variações pa-
trimoniais e podem ser classificadas em: 

- Quantitativas; e
- Qualitativas.
 Qualitativas e Quantitativas

As variações qualitativas alteram a composição dos 
elementos patrimoniais sem afetar o patrimônio líqui-
do, determinando modificações apenas na composição 
específica dos elementos patrimoniais. Correspondem 
à materialização dos fenômenos permutativos patrimo-
niais. 

Existem variações que, simultaneamente, alteram a 
composição qualitativa e a expressão quantitativa dos 
elementos patrimoniais e são conhecidas como variações 
mistas ou compostas. 

As variações quantitativas decorrem de transações que 
aumentam ou diminuem o patrimônio líquido, correspon-
dendo aos fenômenos modificativos patrimoniais e subdivi-
dindo-se em:  

- Variações Patrimoniais Aumentativas – quando au-
mentam o patrimônio líquido;

- Variações Patrimoniais Diminutivas – quando dimi-
nuem o patrimônio líquido.

 Receita e despesa sob o enfoque patrimonial

Receitas

De acordo com a Resolução do Conselho Federal de 
Contabilidade nº 1.121, de 28 de março de 2008, que 
dispõe sobre a estrutura conceitual para a elaboração e 
apresentação das demonstrações contábeis, receitas são 
aumentos nos benefícios econômicos durante o período 
contábil sob a forma de entrada de recursos ou aumento 
de ativos ou diminuição de passivos, que resultem em 
aumento do patrimônio líquido e que não sejam prove-
nientes de aporte dos proprietários da entidade.

Para fins deste estudo, a receita sob o enfoque patri-
monial será denominada simplesmente de receita e não 
deve ser confundida com a receita orçamentária, que 
será abordada adiante.

Segundo os princípios contábeis, a receita deve ser 
registrada no momento da ocorrência do seu fato gera-
dor, independentemente de recebimento.
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Classificação

A receita pode ser classificada:
a) Quanto à entidade que apropria a receita:
- Receita Pública – aquela auferida por entidade pú-

blica.
- Receita Privada – aquela auferida por entidade pri-

vada.
b) Quanto à dependência da execução orçamen-

tária:
- Receita resultante da execução orçamentária – 

são receitas arrecadadas de propriedade do ente, 
que resultam em aumento do patrimônio líquido. 
Exemplos: receita de tributos.

- Receita independente da execução orçamentária 
– são fatos que resultam em aumento do patrimô-
nio líquido, que ocorrem independentemente da 
execução orçamentária. Exemplos: inscrição em dí-
vida ativa, incorporação de bens (doação), etc.

Despesas

De acordo com a Resolução do Conselho Federal de 
Contabilidade nº 1.121, de 28 de março de 2008, que 
dispõe sobre a estrutura conceitual para a elaboração e 
apresentação das demonstrações contábeis, as despesas 
são decréscimos nos benefícios econômicos durante o 
período contábil sob a forma de saída de recursos ou 
redução de ativos ou incremento em passivos, que re-
sultem em decréscimo do patrimônio líquido e que não 
sejam provenientes de distribuição aos proprietários da 
entidade.

Segundo os princípios contábeis, a despesa deve ser 
registrada no momento da ocorrência do seu fato gera-
dor, independentemente do pagamento.

Classificação
A despesa pode ser classificada:
a) Quanto à entidade que apropria a despesa:
- Despesa Pública – aquela efetuada por entidade 

pública.
- Despesa Privada – aquela efetuada pela entidade 

privada.
b) Quanto à dependência da execução orçamen-

tária:
- Despesa resultante da execução orçamentária – 

aquela que depende de autorização orçamentá-
ria para acontecer. Exemplo: despesa com salário, 
despesa com serviço, etc.

- Despesa independente da execução orçamentá-
ria – aquela que independe de autorização orça-
mentária para acontecer. Exemplo: constituição de 
provisão, despesa com depreciação, etc.

3.3 Resultado Patrimonial
A variação do patrimônio público é mensurada por 

meio da apuração do resultado patrimonial a cada exer-
cício. As variações patrimoniais aumentativas e variações 
patrimoniais diminutivas decorrem de transações que 
aumentem ou diminuam o patrimônio líquido, respec-
tivamente.

EXERCÍCIO COMENTADO

01. (EBSERH – Analista Administrativo – Contabilida-
de – Superior – 2018 – CESPE)
 Julgue o item a seguir, a respeito da composição e das 
variações do patrimônio público e da mensuração dos 
seus elementos. 
A situação patrimonial líquida não se confunde com re-
sultado patrimonial, uma vez que a primeira consiste na 
diferença entre ativos e passivos enquanto o segundo 
decorre do confronto entre as variações patrimoniais au-
mentativas e diminutivas do período.]

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

RESPOSTA: Certa
De acordo com o MCASP:
“2.3. PATRIMÔNIO LÍQUIDO (OU SITUAÇÃO PATRIMO-
NIAL LÍQUIDA)
A situação patrimonial líquida é a diferença entre os 
ativos e os passivos após a inclusão de outros recursos 
e a dedução de outras obrigações, reconhecida no Ba-
lanço Patrimonial como patrimônio líquido. A situação 
patrimonial líquida pode ser um montante positivo ou 
negativo. Integram o patrimônio líquido: patrimônio 
ou capital social, reservas de capital, ajustes de ava-
liação patrimonial, reservas de lucros, demais reser-
vas, ações em tesouraria, resultados acumulados e 
outros desdobramentos. No patrimônio líquido, deve 
ser evidenciado o resultado do período segregado 
dos resultados acumulados de períodos anteriores. O 
resultado patrimonial do período é a diferença entre 
as variações patrimoniais aumentativas e diminutivas, 
apurada na Demonstração das Variações Patrimoniais, 
que evidencia o desempenho das entidades do setor 
público.”

MENSURAÇÃO DE ATIVOS ; ATIVO 
IMOBILIZADO; ATIVO INTANGÍVEL; 
REAVALIAÇÃO E REDUÇÃO AO 
VALOR RECUPERÁVEL; DEPRECIAÇÃO, 
AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO

Ativo Imobilizado

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE  T 16 – 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS 
AO SETOR PÚBLICO  T 16.10 – AVALIAÇÃO E MENSURA-
ÇÃO DE ATIVOS E PASSIVOS EM ENTIDADES DO SETOR 
PÚBLICO

IMOBILIZADO
24. O ativo imobilizado, incluindo os gastos adicio-

nais ou complementares, é mensurado ou avalia-
do com base no valor de aquisição, produção ou 
construção. 
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25. Quando os elementos do ativo imobilizado tive-
rem vida útil econômica limitada, ficam sujeitos a 
depreciação, amortização ou exaustão sistemática 
durante esse período, sem prejuízo das exceções 
expressamente consignadas. 

26. Quando se tratar de ativos do imobilizado obti-
dos a título gratuito deve ser considerado o valor 
resultante da avaliação obtida com base em proce-
dimento técnico ou valor patrimonial definido nos 
termos da doação.

 27. O critério de avaliação dos ativos do imobilizado 
obtidos a título gratuito e a eventual impossibilida-
de de sua mensuração devem ser evidenciados em 
notas explicativas. 

28. Os gastos posteriores à aquisição ou ao registro 
de elemento do ativo imobilizado devem ser incor-
porados ao valor desse ativo quando houver pos-
sibilidade de geração de benefícios econômicos 
futuros ou potenciais de serviços. Qualquer outro 
gasto que não gere benefícios futuros deve ser re-
conhecido como despesa do período em que seja 
incorrido. 

29. No caso de transferências de ativos, o valor a atri-
buir deve ser o valor contábil líquido constante nos 
registros da entidade de origem. Em caso de diver-
gência deste critério com o fixado no instrumento 
de autorização da transferência, o mesmo deve ser 
evidenciado em notas explicativas. 

30. Os bens de uso comum que absorveram ou absor-
vem recursos públicos, ou aqueles eventualmente 
recebidos em doação, devem ser incluídos no ativo 
não circulante da entidade responsável pela sua ad-
ministração ou controle, estejam, ou não, afetos a sua 
atividade operacional. 

31. A mensuração dos bens de uso comum será efe-
tuada, sempre que possível, ao valor de aquisição 
ou ao valor de produção e construção.

 Ativo Intangível

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE  T 16 – 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS 
AO SETOR PÚBLICO  T 16.10 – AVALIAÇÃO E MENSURA-
ÇÃO DE ATIVOS E PASSIVOS EM ENTIDADES DO SETOR 
PÚBLICO

INTANGÍVEL
 32. Os direitos que tenham por objeto bens incorpó-

reos destinados à manutenção da atividade públi-
ca ou exercidos com essa finalidade são mensura-
dos ou avaliados com base no valor de aquisição 
ou de produção. 

33. O critério de mensuração ou avaliação dos ativos 
intangíveis obtidos a título gratuito e a eventual 
impossibilidade de sua valoração devem ser evi-
denciados em notas explicativas. 

34. Os gastos posteriores à aquisição ou ao registro 
de elemento do ativo intangível devem ser incor-
porados ao valor desse ativo quando houver pos-
sibilidade de geração de benefícios econômicos 
futuros ou potenciais de serviços. Qualquer outro 
gasto deve ser reconhecido como despesa do pe-
ríodo em que seja incorrido.

Reavaliação e redução ao valor recuperável

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE  T 16 – 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS 
AO SETOR PÚBLICO  T 16.10 – AVALIAÇÃO E MENSURA-
ÇÃO DE ATIVOS E PASSIVOS EM ENTIDADES DO SETOR 
PÚBLICO

 36. As reavaliações devem ser feitas utilizando-se o 
valor justo ou o valor de mercado na data de en-
cerramento do Balanço Patrimonial, pelo menos: 

(a) anualmente, para as contas ou grupo de contas 
cujos valores de mercado variarem significativa-
mente em relação aos valores anteriormente regis-
trados;

 (b) a cada quatro anos, para as demais contas ou 
grupos de contas. 

37. Na impossibilidade de se estabelecer o valor de 
mercado, o valor do ativo pode ser definido com 
base em parâmetros de referência que considerem 
características, circunstâncias e localizações asse-
melhadas. 

38. Em caso de bens imóveis específicos, o valor justo 
pode ser estimado utilizando-se o valor de reposi-
ção do ativo devidamente depreciado. 

39. O valor de reposição de um ativo depreciado 
pode ser estabelecido por referência ao preço de 
compra ou construção de um ativo semelhante 
com similar potencial de serviço. 

40. Os acréscimos ou os decréscimos do valor do ati-
vo em decorrência, respectivamente, de reavalia-
ção ou redução ao valor recuperável (impairment) 
devem ser registrados em contas de resultado.

Depreciação, amortização e exaustão
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE  T 16 – 

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS 
AO SETOR PÚBLICO  T 16.9 – DEPRECIAÇÃO, AMORTIZA-
ÇÃO E EXAUSTÃO

Disposições gerais 

1. Esta Norma estabelece critérios e procedimentos 
para o registro contábil da depreciação, da amorti-
zação e da exaustão.

 Definições 

Para efeito desta Norma, entende-se por: 

Amortização: a redução do valor aplicado na aquisi-
ção de direitos de propriedade e quaisquer outros, in-
clusive ativos intangíveis, com existência ou exercício de 
duração limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilização 
por prazo legal ou contratualmente limitado.

 Depreciação: a redução do valor dos bens tangíveis 
pelo desgaste ou perda de utilidade por uso, ação da 
natureza ou obsolescência. 
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Exaustão: a redução do valor, decorrente da explora-
ção, dos recursos minerais, florestais e outros recursos 
naturais esgotáveis. 

Valor bruto contábil: o valor do bem registrado na 
contabilidade, em uma determinada data, sem a dedu-
ção da correspondente depreciação, amortização ou 
exaustão acumulada. 

Valor depreciável, amortizável e exaurível: o valor ori-
ginal de um ativo deduzido do seu valor residual.

 Valor líquido contábil: o valor do bem registrado na 
Contabilidade, em determinada data, deduzido da cor-
respondente depreciação, amortização ou exaustão acu-
mulada. Valor residual: o montante líquido que a entida-
de espera, com razoável segurança, obter por um ativo 
no fim de sua vida útil econômica, deduzidos os gastos 
esperados para sua alienação. 

Vida útil econômica: o período de tempo definido ou 
estimado tecnicamente, durante o qual se espera obter 
fluxos de benefícios futuros de um ativo.

Critérios de mensuração e reconhecimento

Para o registro da depreciação, amortização e exaus-
tão devem ser observados os seguintes aspectos: 

(a) obrigatoriedade do seu reconhecimento; 
(b) valor da parcela que deve ser reconhecida no re-

sultado como decréscimo patrimonial, e, no balan-
ço patrimonial, representada em conta redutora do 
respectivo ativo; 

(c) circunstâncias que podem influenciar seu registro.
 4. O valor depreciado, amortizado ou exaurido, apu-

rado mensalmente, deve ser reconhecido nas con-
tas de resultado do exercício. 

5. O valor residual e a vida útil econômica de um ati-
vo devem ser revisados, pelo menos, no final de 
cada exercício. Quando as expectativas diferirem 
das estimativas anteriores, as alterações devem ser 
efetuadas. 

6. A depreciação, a amortização e a exaustão devem 
ser reconhecidas até que o valor líquido contábil 
do ativo seja igual ao valor residual.

 7. A depreciação, a amortização ou a exaustão de um 
ativo começa quando o item estiver em condições 
de uso.

 8. A depreciação e a amortização não cessam quando 
o ativo torna-se obsoleto ou é retirado tempora-
riamente de operação.

9. Os seguintes fatores devem ser considerados ao se 
estimar a vida útil econômica de um ativo: 

(a) a capacidade de geração de benefícios futuros; 
(b) o desgaste físico decorrente de fatores operacio-

nais ou não; 
(c) a obsolescência tecnológica;
 (d) os limites legais ou contratuais sobre o uso ou a 

exploração do ativo. 
10. A vida útil econômica deve ser definida com base 

em parâmetros e índices admitidos em norma ou 
laudo técnico específico. 

11. Nos casos de bens reavaliados, a depreciação, a 
amortização ou a exaustão devem ser calculadas e 
registradas sobre o novo valor, considerada a vida 
útil econômica indicada em laudo técnico específico. 

12. Não estão sujeitos ao regime de depreciação:

(a) bens móveis de natureza cultural, tais como obras 
de artes, antiguidades, documentos, bens com 
interesse histórico, bens integrados em coleções, 
entre outros; (b) bens de uso comum que absorve-
ram ou absorvem recursos públicos, considerados 
tecnicamente, de vida útil indeterminada; 

(c) animais que se destinam à exposição e à preser-
vação; 

(d) terrenos rurais e urbanos.

Métodos de depreciação, amortização e exaustão

13. Os métodos de depreciação, amortização e exaus-
tão devem ser compatíveis com a vida útil econô-
mica do ativo e aplicados uniformemente. 

14. Sem prejuízo da utilização de outros métodos de 
cálculo dos encargos de depreciação, podem ser 
adotados: 

 (a) o método das quotas constantes; 
(b) o método das somas dos dígitos;  
(c) o método das unidades produzidas.
 15. A depreciação de bens imóveis deve ser calculada 

com base, exclusivamente, no custo de construção, 
deduzido o valor dos terrenos

Divulgação da depreciação, da amortização e da 
exaustão

 16. As demonstrações contábeis devem divulgar, 
para cada classe de imobilizado, em nota explica-
tiva: 

(a) o método utilizado, a vida útil econômica e a taxa 
utilizada; 

(b) o valor contábil bruto e a depreciação, a amorti-
zação e a exaustão acumuladas no início e no fim 
do período; 

(c) as mudanças nas estimativas em relação a valores 
residuais, vida útil econômica, método e taxa uti-
lizados.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH – Analista Administrativo – Contabilidade 
– Superior – 2018 – CESPE) 
Julgue o item a seguir, a respeito da composição e das 
variações do patrimônio público e da mensuração dos 
seus elementos. 
O valor de mercado, como base de mensuração de ativos, 
consiste no custo mais econômico necessário à entidade 
para substituir determinado ativo na data do relatório.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

RESPOSTA: Errada
Os ativos são mantidos pelos valores em caixa ou 
equivalentes de caixa, os quais poderiam ser obtidos 
pela venda em uma forma ordenada. Os passivos são 
mantidos pelos valores em caixa e equivalentes de 
caixa, não descontados, que se espera seriam pagos 
para liquidar as correspondentes obrigações no curso 
normal das operações da Entidade.
Valor Realizável = Valor de mercado
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2. (CGM de João Pessoa – PB – Auditor Municipal de 
Controle Interno – Geral – Superior – 2018 – CESPE) 
De acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público, julgue o item a seguir.
A depreciação dos bens que estão sob controle de enti-
dades do setor público será interrompida se tais bens se 
tornarem obsoletos ou forem temporariamente retirados 
de operação.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

RESPOSTA: Errada
Art. 14 - Os procedimentos para Depreciação ou 
Amortização de Bens visam a atender a Resolução 
nº 1.136/2008, do Conselho Federal de Contabilida-
de, que aprova a T 16.9 - Depreciação, Amortização 
e Exaustão e as normas emitidas pela Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN).
§ 3º - Não se interrompe a depreciação dos bens ainda 
que estes se tornem obsoletos ou que sejam retirados 
temporariamente de operação.

MENSURAÇÃO DE PASSIVOS; 
PROVISÕES;  PASSIVOS CONTINGENTES 

Provisões
Conforme a  TSP19:

Definições 18. Os seguintes termos são usados nesta 
Norma, com os significados especificados:

Provisão é um passivo de prazo ou valor incertos.

21. Esta Norma distingue entre: 

(a) provisões – que são reconhecidas como passivo 
(presumindo-se que possa ser feita uma estimati-
va confiável) porque são obrigações presentes e é 
provável que uma saída de recursos que incorpo-
ram benefícios econômicos ou potencial de serviço 
seja necessária para liquidar a obrigação; 

(b) Passivos contingentes – que não são reconhecidos 
como passivo porque são: 

(i) obrigações possíveis, visto que ainda há de ser 
confirmado se a entidade tem ou não uma obriga-
ção presente que possa conduzir a uma saída de 
recursos que incorporam benefícios econômicos 
ou potencial de serviços, ou;

 (ii) obrigações presentes que não satisfazem os crité-
rios de reconhecimento desta Norma (porque não 
é provável que seja necessária uma saída de re-
cursos que incorporem benefícios econômicos ou 
potencial de serviços para liquidar a obrigação, ou 
não pode ser feita uma estimativa suficientemente 
confiável do valor da obrigação).

Reconhecimento Provisões 

22. Uma provisão deve ser reconhecida quando:

 (a) a entidade tem uma obrigação presente (legal ou 
não formalizada) como resultado de evento pas-
sado; 

b) seja provável que será necessária uma saída de re-
cursos que incorporam benefícios econômicos ou 
potencial de serviços para liquidar a obrigação; e;

 (c) possa ser feita uma estimativa confiável possa 
ser feita do montante da obrigação. Se estas essas 
condições não forem satisfeitas, nenhuma provi-
são deve ser reconhecida.

Evento Passado

27. São reconhecidas como provisão apenas as obri-
gações que surgem de eventos passados que 
existam independentemente de ações futuras da 
entidade (ou seja, a condução futura de suas ativi-
dades). Exemplos dessas obrigações são as penali-
dades ou custos de limpeza provenientes de danos 
ambientais ilegais impostos pela legislação à enti-
dade do setor público. Ambas as obrigações dariam 
origem, na liquidação, a uma saída de recursos que 
incorporam benefícios econômicos ou potencial de 
serviços independentemente das ações futuras da 
entidade do setor público. Da mesma forma, uma 
entidade do setor público reconheceria uma pro-
visão para os custos de desativação de uma unida-
de de defesa ou uma estação de energia nuclear 
de propriedade do governo na medida em que a 
entidade do setor público é obrigada a retificar o 
dano já causado ( TSP 17, “Ativo imobilizado”, trata 
de itens, incluindo os custos de desmontagem e 
de reforma do local que são incluídos no custo do 
ativo). Por outro lado, devido às exigências legais, 
pressão dos eleitores ou um desejo de demonstrar 
liderança na comunidade, uma entidade pode pla-
nejar ou precisar levar adiante gastos para operar 
de forma particular no futuro. Um exemplo seria 
quando a entidade do setor público decide ajus-
tar os controles de emissão de fumaça em certos 
veículos de sua propriedade ou um laboratório do 
governo decide instalar filtros para proteger em-
pregados do vapor de certos elementos químicos. 
Uma vez que as entidades podem evitar gastos fu-
turos através de suas ações futuras – por exemplo, 
ao mudar seu método operacional, estas não têm 
hoje uma obrigação por aqueles gastos e nenhu-
ma provisão é reconhecida.

Mudanças nas Provisões 

69. As provisões devem ser reavaliadas em cada data 
de apresentação das demonstrações contábeis e 
ajustadas para refletir a melhor estimativa corren-
te. Se já não for mais provável que seja necessária 
uma saída de recursos que incorporam benefícios 
econômicos futuros para liquidar a obrigação, a 
provisão deve ser revertida. 70. Quando for utili-
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zado o desconto a valor presente, o valor contábil 
da provisão aumenta a cada período para refletir a 
passagem do tempo. Esse aumento deve ser reco-
nhecido como despesa financeira.

Uso de Provisão 

71. Uma provisão deve ser usada somente para os 
gastos para os quais a provisão foi reconhecida 
originalmente. 

72. Somente os gastos relativos à provisão original 
são ajustados contra a mesma. Ajustar gastos con-
tra uma provisão originalmente reconhecida para 
outra finalidade esconderia o impacto de dois 
eventos diferentes.

Aplicação das Regras de Reconhecimento e Mensu-
ração

 Perda Operacional Futura 

73. Provisões para perdas operacionais futuras 
não devem ser reconhecidas.

74. As perdas operacionais futuras não satisfazem à 
definição de passivos do parágrafo 18 e dos crité-
rios gerais de reconhecimento expostos para pro-
visões no parágrafo 22.

Contratos Onerosos 
76. Se uma entidade tiver um contrato oneroso, a 

obrigação presente (líquida de recuperações) des-
te contrato deve ser reconhecida e mensurada 
como uma provisão.

Passivos Contingentes

 35. A entidade não deve reconhecer um passivo con-
tingente.

 36. Um passivo contingente é evidenciado, confor-
me exigido pelo parágrafo 100, a menos que seja 
remota a possibilidade de uma saída de recursos 
que incorporam benefícios econômicos ou poten-
cial prestação de serviços. 

37. Quando a entidade for conjunta e solidariamente 
responsável por obrigação, a parte da obrigação 
que se espera que as outras partes liquidem é tra-
tada como passivo contingente. Por exemplo, no 
caso de dívida de empreendimento controlado em 
conjunto (joint venture), aquela parcela da obri-
gação que deve ser cumprida pela outra parcela 
participante do empreendimento controlado em 
conjunto (joint venture) é tratada como um passivo 
contingente. A entidade reconhece a provisão para 
a parte da obrigação para a qual é provável uma 
saída de recursos que incorporam benefícios eco-
nômicos, exceto em circunstâncias extremamente 
raras em que nenhuma estimativa suficientemente 
confiável possa ser feita. 

38. Os passivos contingentes podem desenvolver-se 
de maneira não inicialmente esperada. Por isso, 
são periodicamente avaliados para determinar se 
uma saída de recursos que incorporam benefícios 
econômicos ou potencial de serviços se tornou 

provável. Se for provável que uma saída de benefí-
cios econômicos futuros ou potencial prestação de 
serviços serão exigidos para um item previamente 
tratado como passivo contingente, uma provisão 
deve ser reconhecida nas demonstrações contá-
beis do período no qual ocorre a mudança na esti-
mativa da probabilidade (exceto em circunstâncias 
extremamente raras em que nenhuma estimativa su-
ficientemente confiável possa ser feita). Por exemplo, 
uma entidade do governo pode ter desobedecido a 
uma lei ambiental, mas não está claro se algum dano 
foi causado ao ambiente. Quando, subsequentemente, 
tornar-se claro que o dano foi causado e que a repara-
ção será exigida, a entidade reconheceria uma provisão 
porque uma saída de recursos que envolva benefícios 
econômicos ou potencial prestação de serviços agora 
é provável.

TRATAMENTO CONTÁBIL APLICÁVEL
AOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

As receitas sem contraprestação compõem a maio-
ria das variações patrimoniais aumentativas para a maior 
parte das entidades do setor público.

 São separadas em: 

(a) impostos e contribuições; e 
(b) transferências.

 As transações sem contraprestação são caracteri-
zadas quando uma entidade recebe recursos sem nada 
entregar, ou entregando um valor irrisório em troca. Por 
exemplo, os contribuintes pagam impostos porque a lei 
tributária assim determina. Embora o governo tributante 
forneça uma variedade de serviços públicos aos contri-
buintes, ele não o faz em retribuição ao pagamento dos 
impostos. Por seu turno, transação com contraprestação 
é aquela em que a entidade recebe ativos ou serviços ou 
tem passivos extintos e entrega valor aproximadamen-
te igual (prioritariamente sob a forma de dinheiro, bens, 
serviços ou uso de ativos) a outra entidade na troca. As-
sim, os impostos satisfazem a definição de “transação 
sem contraprestação” porque o contribuinte transfere 
recursos ao governo, sem receber valor aproximadamen-
te igual de modo direto em troca.

 Enquanto o contribuinte pode se beneficiar de uma 
variedade de políticas sociais estabelecidas pelo gover-
no, estas não são fornecidas diretamente em troca como 
compensação pelo pagamento dos tributos. 

Existe outro grupo de transações sem contrapresta-
ção nas quais a entidade pode fornecer algum pagamen-
to diretamente em troca dos recursos recebidos, mas tal 
pagamento não se aproxima do valor justo dos recursos 
recebidos. Nestes casos a entidade determina se há uma 
combinação de transações com contraprestação e sem 
contraprestação, sendo cada componente reconhecido se-
paradamente. Existem também transações adicionais nas 
quais não fica claro imediatamente se são transações com 
contraprestação ou sem contraprestação. Nestes casos, 
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uma avaliação da essência da transação determinará se são 
transações com contraprestação ou sem contraprestação. 
Assim, ao determinar se uma transação possui componen-
tes com contraprestação e sem contraprestação identifi-
cáveis, realiza-se uma avaliação profissional. Quando não 
for possível distinguir componentes com contraprestação 
e sem contraprestação em separado, a transação é tratada 
como uma transação sem contraprestação.

Fonte: http://www.tesouro.fazenda.gov.br

EXERCÍCIO COMENTADO

1.(STM – Analista Judiciário – Contabilidade – Supe-
rior – 2018 – CESPE)
 A respeito de noções básicas sobre tributos, julgue o 
item a seguir.
A taxa de serviço público, que tem como fato gerador 
a prestação de um serviço público específico e divisível, 
constitui uma obrigação condicionada à utilização efeti-
va do referido serviço pelo contribuinte.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado
Conforme CTN Art. 77: As taxas cobradas pela União, 
pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municí-
pios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm 
como fato gerador o exercício regular do poder de 
polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço 
público específico e divisível, prestado ao contribuin-
te ou posto à sua disposição.

2. (EMAP – Analista Portuário – Financeira e Auditoria 
Interna – Superior – 2018 – CESPE) 
No que se refere a tributos, julgue o item a seguir.
Situação hipotética: Em 2010, vigia lei que estabelecia 
a alíquota de 3% para o tributo X. Em anos posteriores, 
essa alíquota foi modificada sucessivamente: no exercício 
de 2012, passou a ser de 1,5%; em 2013, de 2,5%; e, em 
2014, de 4%. Assertiva: Nesse caso, se o fisco viesse a la-
vrar auto de infração em 2014 para efetuar o lançamento 
do imposto X sobre fato gerador de 2010, deveria adotar, 
naquele ano, a alíquota de 4%.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado
Está no Art. 144 do CTN: O lançamento reporta-se à 
data da ocorrência do fato gerador da obrigação e 
rege-se pela lei então vigente, ainda que posterior-
mente modificada ou revogada.

SISTEMA DE CUSTOS; ASPECTOS LEGAIS 
DO SISTEMA DE CUSTOS ; AMBIENTE 
DA INFORMAÇÃO DE CUSTOS ; 
CARACTERÍSTICAS DA INFORMAÇÃO DE 
CUSTOS ; TERMINOLOGIA DE CUSTOS

SISTEMA DE CUSTOS

A melhoria do processo de accountability pelo setor 
público leva necessariamente ao avanço das ferramentas à 
disposição dos gestores dos recursos públicos, auxiliando 
o processo de tomada de decisão. Em todo o mundo, 
o setor público vem tendo um papel preponderante na 
estabilidade econômica, sendo ator relevante na condu-
ção de políticas públicas que influenciam a economia.

As pesquisas no mundo relacionadas à gestão de 
custos aplicada ao setor público ainda são incipientes 
quando comparadas a outras linhas. Assim, o tema tem 
despertado cada vez mais o interesse dos pesquisadores 
na maioria dos países.

A busca de eficiência nos gastos do setor público 
deve ser direcionada para aumentar a capacidade de 
gerenciar os recursos à disposição das entidades do 
setor público, ao mesmo tempo em que a melhora o 
processo de tomada de decisão, contribuindo para oti-
mizar as ações do Estado.

A obtenção de informações que subsidiem o processo 
de tomada de decisão pelos gestores é uma preocupação 
tanto das empresas quanto das instituições públicas. 
Nas empresas, o lucro é a principal medida de desem-
penho, enquanto nas instituições públicas é o custo. A 
característica mais relevante da informação de custos é 
comparabilidade, sendo obtida por meio da aplicação de 
modelo comum na obtenção da informação.

A informação de custos no setor público, ao materia-
lizar o processo de accountability, melhora a transparên-
cia, pois possibilita que o conjunto da sociedade enten-
da com maior clareza a utilização dos recursos públicos.

ASPECTOS LEGAIS DO SISTEMA DE CUSTOS

A necessidade de informação de custos é explicita-
da pela Lei nº 4.320/1964 resultante da mudança no 
processo de financiamento de alguns serviços, como os 
de abastecimento e esgoto, que deixavam de ser cober-
tos pelos tributos e migravam para ser financiados por 
um valor pago pelo usuário, necessitando que fosse co-
nhecido o valor do custo.

“Art. 99. Os serviços públicos industriais, ainda que 
não organizados como empresa pública ou autárqui-
ca, manterão contabilidade especial para determina-
ção dos custos, ingressos e resultados, sem prejuízo da 
escrituração patrimonial e financeiro comum.”
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Identificando a importância da informação de custos 
para o processo de tomada de decisão e a melhoria do 
processo de avaliação da gestão pública, o Decreto-Lei nº 
200/1967 determina que:

“Art. 79. A contabilidade deverá apurar os custos dos 
serviços de forma a evidenciar os resultados da gestão.”

Nesta mesma linha de raciocínio voltada à melhoria 
do processo de tomada de decisão no setor público, 
a Lei Complementar nº 101/2000 (LRF) no parágrafo 
3º do art. 50 determinou a implementação do siste-
ma de custos como ferramenta de acompanhamento 
e avaliação:

“§3º A Administração Pública manterá sistema de 
custos que permita a avaliação e o acompanhamen-
to da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.”

A LRF também atribui à Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO), no inciso I do art. 4º, a função de dispor so-
bre o controle de custos e avaliação dos resultados 
dos programas financiados pelo orçamento:

“Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o 
disposto no §2º do art. 165 da Constituição e:
I - disporá também sobre:
...
e) normas relativas ao controle de custos e à ava-
liação dos resultados dos programas financiados com 
recursos dos orçamentos.”

A Lei nº 10.180/2001, que organiza e disciplina os 
sistemas de planejamento, orçamento, administração, 
contabilidade e controle interno do Governo Federal, 
determina que o sistema de contabilidade deve evi-
denciar a informação de custos dos programas e das 
unidades da Administração:

“Art. 15. O Sistema de Contabilidade Federal tem por 
finalidade registrar os atos e fatos relacionados com 
a administração orçamentária, financeira e patrimo-
nial da União e evidenciar:
(...)
V - os custos dos programas e das unidades da Admi-
nistração Pública Federal;”

AMBIENTE DA INFORMAÇÃO DE CUSTOS

A LRF, ao estabelecer as normas de finanças pú-
blicas voltadas para a responsabilidade fiscal, define o 
seguinte âmbito de aplicação:

“Art. 1º (...)
§ 2º As disposições desta Lei Complementar obri-
gam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios.

§ 3º Nas referências:
I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abran-
gidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público;
b) as respectivas administrações diretas, fundos, au-
tarquias, fundações e empresas estatais dependentes;
I - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;
II - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal 
de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, 
quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e 
Tribunal de Contas do Município.”

Por sua vez, a Federação Internacional dos Contado-
res-IFAC, instituição responsável pelas normas interna-
cionais de contabilidade aplicadas ao setor público-IP-
SAS define setor público da seguinte forma:

“Entidades do setor público incluem os governos 
nacionais, os governos regionais (por exemplo, esta-
dual, territorial), governos locais (por exemplo, muni-
cípios) e entidades que os compõem (por exemplo, 
departamentos, agências, conselhos, comissões), salvo 
indicação em contrário.”

CARACTERÍSTICAS DA INFORMAÇÃO DE CUSTOS

A Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Se-
tor Público nº 16.2 (NBC T 16.2), que trata de patrimô-
nio e sistemas contábeis, apresenta os subsistemas 
de informações contábeis para as entidades públicas. 
O item 12 define especificamente o subsistema de custos 
da seguinte forma:

“Subsistema de Custos – coleta, processa e apura, por 
meio de sistema próprio, os custos da gestão de políticas 
públicas, gerando relatórios que subsidiam a administra-
ção com informações sobre:

1. custos dos programas, dos projetos e das atividades 
desenvolvidas;

2. otimização dos recursos públicos; e
3. custos das unidades contábeis.”

A NBC T 16.11 trata do sistema de custos no setor 
público, propondo que a informação de custos deve ser 
gerada por sistema informatizado projetado especifica-
mente para tal fim, respeitando as características pecu-
liares relacionadas à universalidade na prestação do 
serviço e à obrigatoriedade do fornecimento.

Conforme a legislação define, a informação de cus-
tos deve subsidiar os gestores tendo como objeto de 
custo os programas e as unidades da Administração. A 
forma típica de alocação de recursos para a prestação 
de serviços públicos, independentemente de contrapar-
tidas, corresponde ao orçamento.

A comparabilidade é condição essencial para subsi-
dio do processo de tomada de decisão pelos gestores e 
acompanhamento da informação de custos pelos ór-
gãos de controle, sendo mencionada pela NBC T 16.11:
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